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RESUMO 

 

A divulgação e disseminação de informações propiciadas pela sociedade da informação 

promoveu avanços tecnológicos e científicos originados das pesquisas biotecnológicas, que são 

capazes de promover um desenvolvimento cada vez mais sustentável da sociedade, 

notadamente no contexto da saúde, com a criação de fármacos e tratamentos cada vez mais 

eficazes, tanto preventiva como terapeuticamente. Justamente a fim de incentivar essas 

inovações, tais criações são protegidas por meio de patentes de invenção. Todavia, na seara do 

direito à saúde esse sistema de patentes tal como estruturado atualmente pode representar uma 

limitação ao acesso às inovações biotecnológicas de medicamentos e, consequentemente, 

acarretar a violação à concretização do direito humano fundamental à saúde. Assim, analisar-

se-á a evolução do direito de propriedade industrial no âmbito internacional e nacional, 

especialmente devido a sua importância para o desenvolvimento social e econômico mundial, 

e a possibilidade de proteção das inovações biotecnológicas de medicamentos por meio das 

patentes, fundamentadas sob os princípios da Bioética e do Biodireito. Nesse contexto, a 

abordagem partirá da análise da exclusividade da exploração econômica dos produtos 

patenteados em contrapartida à perspectiva humana de efetivação do direito fundamental à 

saúde, com a disponibilização e efetivo acesso a medicamentos pela sociedade. Dessa forma, o 

presente estudo tem por objetivo esclarecer se a flexibilização das patentes biotecnológicas de 

medicamentos impacta na efetivação do direito à saúde na sociedade da informação. Tenciona-

se, assim, a partir da ótica do direito fraterno, apresentar a necessidade da proteção da criação 

intelectual humana, uma vez que necessária para garantir o incentivo à inovação, ao mesmo 

tempo em que se garante o direito à saúde com mecanismos de flexibilização das patentes 

biotecnológicas, a fim de se equilibrar os propósitos patentários e mercantis e se alcançar as 

legítimas reivindicações humanitárias quanto à efetivação do direito à saúde. Para a elaboração 

da presente pesquisa utilizou-se o método hipotético-dedutivo, partindo-se da análise 

bibliográfica e documental, que por raciocínio lógico-jurídico válido, implicou na conclusão de 

que a aposta no direito fraterno para a flexibilização das patentes biotecnológicas de 

medicamentos, a partir da ressignificação das relações e do resgate da cooperação internacional, 

com a adoção de alguns mecanismos facilitados pela sociedade da informação, podem impactar 

positivamente na efetivação do direito humano à saúde, confirmando, assim, a hipótese 

aventada neste estudo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sociedade da informação. Propriedade industrial. Patentes 

biotecnológicas. Direito à saúde. Flexibilização das patentes biotecnológicas. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The disclosure and dissemination of information provided by the information society has 

promoted technological and scientific advances originating from biotechnological research, 

which are capable of leading to an increasingly sustainable development of society, notably in 

the context of health, with the creation of drugs and treatments increasingly more effectives, 

both preventively and therapeutically. Precisely in order to encourage these innovations, such 

creations are protected by means of invention patents. However, in the area of the right to health, 

this patent system as it is currently structured may represent a limitation to access to 

biotechnological innovations in medicines and, consequently, result in the violation of the 

realization of the fundamental human right to health. Thus, the evolution of industrial property 

rights at the international and national level will be analyzed, especially due to its importance 

for the world's social and economic development, and the possibility of protecting 

biotechnological innovations of medicines through patents, based on the principles of Bioethics 

and Biolaw. In this context, the approach will start from the analysis of the exclusivity of the 

economic exploitation of patented products in contrast to the human perspective of realizing 

the fundamental right to health, with the availability and effective access to medicines by 

society. Thus, the present study aims to clarify whether the flexibilization of biotechnological 

patents on medicines has an impact on the realization of the right to health in the information 

society. It is intended, therefore, from the perspective of fraternal law, to present the need to 

protect human intellectual creation, since it is necessary to guarantee the incentive to 

innovation, while guaranteeing the right to health with flexibility mechanisms of 

biotechnological patents, in order to balance patent and commercial purposes and achieve 

legitimate humanitarian claims regarding the realization of the right to health. For the 

elaboration of the present research, the hypothetical-deductive method was used, starting from 

the bibliographical and documental analysis, which by valid logical-legal reasoning, resulted in 

the conclusion that the bet on the fraternal right for the flexibility of the biotechnological patents 

of medicines , based on the redefinition of relationships and the rescue of international 

cooperation, with the adoption of some mechanisms facilitated by the information society, can 

positively impact the realization of the human right to health, thus confirming the hypothesis 

suggested in this study. 

 

KEYWORDS: Information society. Industrial property. Biotechnology patents. Health care 

right. Flexibility of biotechnological patents. 
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INTRODUÇÃO 

 

A era contemporânea passa por uma nova etapa de desenvolvimento social, 

econômico, político e cultural, que se convencionou chamar de Sociedade da Informação, que 

representa um reflexo do complexo e incessante fenômeno da globalização, numa sociedade 

dinâmica que não cessa de absorver inovações tecnológicas. 

Essa nova estrutura está associada ao surgimento de um novo modo de 

desenvolvimento, o informacionalismo, onde a informação se apresenta como insumo básico 

do desenvolvimento, vinda de todas as áreas geográficas e científicas, que irradia a todos os 

campos das manifestações humanas, vivificada pela efemeridade e busca pela novidade que são 

imperativos para sua própria existência, promovendo transformações impactantes para a 

humanidade. 

A sociedade da informação é um fenômeno global e compreende-se pelo avanço 

tecnológico no tratamento da informação, marcada pelo desenvolvimento de bens imateriais, 

como a informação, ideia e o conhecimento, e pelas novas formas de comunicação, 

armazenamento, distribuição e processamento de informações e dados, fazendo com que 

circulem ao redor do mundo, conectando pessoas e saberes, a velocidades cada vez mais 

expressivas. 

A sociedade da informação, caracterizada pela interatividade, instantaneidade e 

simultaneidade, rompeu com a tradicional noção de espaço-tempo físico ou linear, bem como 

suprimiu barreiras físicas que separavam as pessoas e saberes, o que possibilitou o acesso a 

uma infinidade de informações e conteúdos nunca imaginados. 

Não se olvide que dentro dessa nova sociedade globalizada também são carregados 

aspectos negativos dessa interação, como os recentes espectros de endemias que se alastram e 

podem se disseminar em horas, dias ou semanas, por todas as mais remotas localidades do 

globo, face as novas vias de transportes modais de mercadorias e pessoas que hoje interligam 

todas as nações e ações humanas. 

A partir dessa perspectiva, que acabou por transformar a conduta mundial, a sociedade 

da informação mostra-se como importante instrumento para o desenvolvimento da sociedade 

global, uma vez que possibilita a troca de informações entre os diversos Estados e pessoas, com 

elevado potencial transformador diante das informações disponíveis. 
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Percebe-se cada vez mais a influência da tecnologia da informação no contexto 

mundial, o que acaba por gerar desenvolvimento de bens que garantem mais saúde, conforto, 

qualidade de vida e bem-estar.  

Nesse contexto de transferência de tecnologia derivada de distintas necessidades para 

o desenvolvimento das atividades humanas resulta na geração de novos produtos e processos, 

que no âmbito científico-biológico emerge a biotecnologia, entendida como um conjunto de 

técnicas que, por meio da intervenção humana, manipula matéria biológica a fim de se fabricar 

produtos ou processos para diversos setores como o da saúde, agropecuário, alimentício, 

industrial, ambiental, dentre outros. 

Especialmente na desafiadora seara das inovações ligadas à saúde, a biotecnologia tem 

apresentado soluções para o enfrentamento e prevenção de doenças, com o desenvolvimento de 

medicamentos e vacinas, resultantes de descobertas e invenções científicas que demandam 

longos períodos de estudos e pesquisas, com elevados custos. 

Assim, verifica-se a necessidade de se estabelecer proteção face os elevados 

investimentos com pesquisas para o desenvolvimento desses produtos biotecnológicos, uma 

vez que a inexistência de proteção a essas invenções farmacológicas poderia representar um 

desestímulo ao fomento às pesquisas, o que, inevitavelmente, acabaria provocando prejuízos à 

saúde, ao progresso social, científico e econômico, restringindo o interesse no desenvolvimento 

de novos produtos e tratamentos cada vez mais eficazes, favorecidos pela proteção das patentes.  

As inovações biotecnológicas, protegidas principalmente pelas patentes, conferem aos 

seus titulares, pessoas físicas ou jurídicas, o direito de exploração exclusiva do bem protegido 

por período determinado de tempo, a fim de assegurar uma contraprestação aos elevados 

investimentos com pesquisas para o desenvolvimento de produtos. 

Ademais, as informações que devem ser depositadas e explicitadas para a concessão 

das patentes seriam capazes de ajudar e alavancar o ensino e a pesquisa, permitindo ao 

pesquisador saber o estado da técnica e ajudando as indústrias farmacêuticas a encontrar a 

solução procurada ou saber que ela ainda não existe, para, assim, direcionarem com 

objetividade o grande volume de recursos necessários à inovação. 
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Todavia, a gestão exclusiva do conhecimento e o objetivo de lucro do inventor não 

podem suplantar o inalienável direito à saúde, a ponto de formar uma sociedade desprovida e 

marginalizada das benesses de suas inovações e condições de sobrevivência digna.  

Nessa perspectiva, levando-se em consideração que a compreensão do direito à saúde 

não se restringe à ausência de doenças ou agravos à pessoa, englobando também o conceito de 

bem-estar, serão analisadas as implicações que o atual sistema de proteção das patentes de 

inovações biotecnológicas pode gerar na concretização do direito à saúde, como a 

disponibilização de medicamentos de acordo com interesses mercadológicos, a limitação ou 

dificuldade de acesso aos medicamentos, notadamente por países menos desenvolvidos e 

pessoas vulneráveis, bem como a falta de incentivo às pesquisas e desenvolvimento de fármacos 

a doenças usualmente negligenciadas, que poderiam ser superadas com a flexibilização das 

patentes biotecnológicas. 

Eis aí a questão que se coloca em debate e sobre a qual se debruçará esta pesquisa: a 

flexibilização das patentes biotecnológicas de medicamentos impacta na efetivação do direito 

à saúde na sociedade da informação? Notadamente com a facilidade e agilidade de comunicação 

colocada à disposição da sociedade da informação, no que diz respeito à difusão das 

informações de inovações biotecnológicas na área da saúde. 

A partir dessa problematização será estudada a possibilidade e os meios de 

flexibilização das patentes biotecnológicas na área da saúde, amparada no direito fraterno, 

solidarismo e multilateralismo e na função social da propriedade, como forma de assegurar a 

concretização do direito à saúde.  

Para a elaboração da presente pesquisa utilizar-se-á o procedimento estruturalista com 

emprego do método hipotético-dedutivo, pois partirá da análise bibliográfica e documental de 

que a tecnologia é fruto da crescente e incessante investigação científica, assim como a 

biotecnologia, passará ao estudo do direito de propriedade intelectual, o estudo das patentes 

biotecnológicas e suas implicações na concretização do direito à saúde, para construção de 

premissas, que por raciocínio lógico-jurídico válido, implicará em uma conclusão que confirme 

a hipótese aventada nesse estudo, com demonstração de que a aposta no direito fraterno para a 

flexibilização das patentes biotecnológicas de medicamentos, a partir da ressignificação das 

relações e do resgate da cooperação internacional, com a adoção de alguns mecanismos 

facilitados pela sociedade da informação, como a criação de plataformas de compartilhamentos 
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de informações relacionadas à saúde e desenvolvimento de fármacos, desenvolvimento de 

princípios a serem seguidos pelas indústrias farmacêuticas para investimentos bancários, e 

adoção de licenças compulsórias, dentre outras, que podem impactar positivamente na 

efetivação do direito humano à saúde. 

A construção das premissas decorrerá de pesquisa descritiva, com uma abordagem 

qualitativa, uma vez que a resposta do problema será construída criticamente a partir da 

interpretação e das pequenas conclusões obtidas em cada capítulo do trabalho, com 

procedimento fundamentalmente bibliográfico e documental, sendo utilizadas legislações e 

jurisprudências, tratados internacionais, protocolos, regulamentos, boletins informativos, 

livros, revistas e artigos científicos, sem prejuízo da utilização de outras fontes. 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa jurídico-teórica cujo estudo constitui finalidades 

práticas. 

Para alcançar melhor compreensão, o trabalho foi divido em três capítulos.  

O primeiro capítulo tem o objetivo de abordar o contexto da propriedade intelectual, 

bem como o sistema internacional de propriedade intelectual, como instrumento de proteção 

das criações do intelecto humano, que é gênero que comporta, como espécies, os direitos 

autorais e os direitos de propriedade industrial, e sua proteção através das patentes. 

O segundo capítulo versará sobre a possibilidade de proteção das inovações 

biotecnológicas pelas patentes, notadamente no contexto do desenvolvimento de fármacos e 

vacinas. Para tanto, abordará como se deu a proteção jurídica às inovações biotecnológicas sob 

a perspectiva dos princípios da Bioética e do Biodireito, a partir do entrecruzamento da ética 

com as ciências da saúde em face do progresso biotecnológico, bem como se dá a sua proteção 

jurídica no direito brasileiro. 

O terceiro capítulo abordará o acesso a medicamentos e sua dimensão como 

pressuposto da efetivação do direito à saúde, e quais os efeitos das patentes biotecnológicas de 

medicamentos no contexto da saúde global, apresentando, sob a ótica do direito fraterno, 

aspectos de flexibilização das patentes biotecnológicas de medicamentos no âmbito da 

sociedade da informação, projetada no complexo compartilhamento tecnológico de 

informações que impulsionam os sistemas de produção, consumo e comunicação, como 

instrumento de concretização do direito fundamental à saúde, bem como da saúde global. 
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Essa pesquisa está vinculada à linha de pesquisa “Teoria da Relação Jurídica na 

Sociedade da Informação”, proposta pelo programa de Mestrado em Direito da Sociedade da 

Informação do Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (UniFMU). 
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CONCLUSÃO 

 

A divulgação, disseminação e transferência de conhecimentos e inovações, 

principalmente no contexto da sociedade da informação, é um processo de negociação 

necessário ao desenvolvimento saudável e sustentável da humanidade. Justamente por isso 

remanesce a condicionante de que a exploração exclusiva do produto não pode ignorar o 

interesse e a necessidade pública do seu usufruto, uma vez que o objetivo de lucro do inventor, 

seja ele pessoa física ou jurídica, não pode suplantar a necessidade de cooperação estatal em 

prol de um desenvolvimento mundial, principalmente quando estão em jogo direitos humanos 

fundamentais, como o direito ao acesso a medicamentos e vacinas, pressuposto do direito à 

saúde. 

Percebe-se que a propriedade intelectual consubstanciada na proteção da informação, 

pode se tornar tanto uma aliada como uma inimiga do desenvolvimento saudável da sociedade. 

Isso, pois, o excesso de proteção que pode ser dado pela propriedade intelectual pode 

impossibilitar o acesso às informações, ao mesmo tempo de que nada adianta o amplo e 

ilimitado acesso à informação se ela não puder ser estudada e absorvida, para posteriormente 

ser aplicada e transformar-se em novo conhecimento.  

Frise-se que a propriedade industrial, ao reconhecer direitos exclusivos sobre o 

processo ou produto, em contrapartida está impedindo que outras pessoas produzam ou 

coloquem à disposição a invenção patenteada, podendo ocasionar, com isso, a criação de 

monopólios à concorrência e o aumento abusivo do valor dos medicamentos patenteados, 

visando o rápido retorno aos altos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, restringindo 

ou dificultando, com isso, o acesso a medicamentos por parte daqueles que necessitam, 

notadamente das populações mais vulneráveis. 

Não se olvide, ainda, que a simples disponibilização do medicamento no mercado não 

caracteriza o acesso aos medicamentos, uma vez que para que esse acesso seja realmente efetivo 

à saúde deve ser disponibilizado em qualidade e quantidade suficientes e a um preço razoável.  

Note-se que o caráter estritamente mercadológico das patentes pode influenciar na 

estratégia e decisão da empresa farmacêutica em não desenvolver pesquisas e inovações para 

doenças negligenciadas, tendo em vista essas doenças estarem presentes majoritariamente em 

países em desenvolvimento, que não representam um mercado atraente para as perspectivas de 
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lucro dessas empresas, devido ao baixo poder aquisitivo da população. Assim, a indústria 

farmacêutica prefere investir em inovações para enfermidades presentes em países cuja 

população possui maior poder aquisitivo, a fim de ter um retorno mais rápido e vantajoso de 

seus investimentos. 

Entretanto, tal prática atinge negativamente a saúde global, uma vez que, em uma 

sociedade globalizada, as epidemias não conhecem mais barreiras físicas, alastrando-se 

indistintamente e de maneira cada vez mais veloz por todo o globo, grande prova disso é a 

recente pandemia provocada pelo SARS-Cov-2 (Covid-19) que assolou o mundo inteiro e 

reafirmou que as questões de saúde global são transfronteiriças e intergeracionais. 

Todavia, é importante destacar que a concessão de patentes nem sempre leva ao abuso 

de poder econômico por parte de seu titular, em decorrência do monopólio concedido, 

entretanto, nos casos em que haja efetivamente a existência de abuso de poder econômico, a 

flexibilização das patentes surge como alternativa eficaz na conciliação de interesses coletivos 

e particulares, viabilizando uma produção medicamentosa a um custo mais baixo. 

Daí a necessidade de se encontrar um justo equilíbrio entre os interesses de 

propriedade industrial de produtos biotecnológicos e do direito à saúde. 

Percebe-se, assim, que ao mesmo tempo em que a sociedade da informação, dada a 

rapidez na disseminação dos conhecimentos, pode ser benéfica para a difusão das inovações 

biotecnológicas, o sistema de patentes pode ser um empecilho para a democratização do acesso 

a essas inovações. 

Daí emerge a necessidade da flexibilização das patentes biotecnológicas, que não deve 

ser feita de maneira exacerbada, tendo em vista a necessidade de se estabelecer proteção aos 

inventos frente os elevados investimentos com pesquisas para o desenvolvimento desses 

produtos, e a inexistência de proteção a essas invenções poderia representar um desestímulo à 

pesquisa, o que, inevitavelmente, acabaria provocando prejuízos à sociedade, e 

consequentemente ao progresso social, científico e econômico. 

Diante desse cenário, várias convenções internacionais procuraram dar às criações 

intelectuais uniformidade e proteção extraterritorial, isso porque, a princípio não havia um 

sistema internacional de propriedade intelectual. O primeiro sistema internacional estabelecido 

foi a Convenção de Paris, de 1883, para propriedade industrial, e a Convenção de Berna, de 

1886, para obras literárias e artísticas, que objetivavam a harmonização internacional dos 
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diferentes sistemas jurídicos relativos à propriedade intelectual. Esse sistema passou a ser  

administrado pela Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), que começou a 

enfraquecer, a partir de 1986, quando o sistema de propriedade intelectual começou a ser 

discutido na agenda do comércio internacional, durante a Rodada do Uruguai do Acordo Geral 

sobre Tarifas e Comércio (GATT), entre 1986 e 1994, devido às fortes pressões de setores 

industriais norte-americanos de computadores, softwares, microeletrônicos, produtos químicos, 

produtos farmacêuticos e biotecnologia, que culminou com a criação da Organização Mundial 

do Comércio (OMC) e com o Acordo de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com 

o Comércio (TRIPS). 

Ressalte-se que nesse contexto dos acordos internacionais a tendência era de favorecer 

os detentores da propriedade industrial, tendo em vista as pressões de setores industriais dos 

países desenvolvidos e maiores produtores de tecnologias e inovações. O que evidenciou as 

assimetrias entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, que possuem baixo 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico, o que influenciou no agravamento da 

proteção ao direito à saúde.  

Justamente como forma de democratizar o conhecimento tecnocientífico e flexibilizar 

as patentes, o TRIPS, a partir da IV Conferência Ministerial da OMC, em Doha, no Qatar, que 

culminou na Declaração de Doha, reafirmou a autorização dos países signatários a permitirem 

a concessão de licença compulsória (artigo 31 do TRIPS), compreendida na permissão de 

industrialização e comercialização de um produto patenteado sem o consentimento do seu 

titular, visando, no âmbito das patentes farmacêuticas, o fortalecimento do acesso a 

medicamentos, justificada pelas pandemias que assolavam o mundo, notadamente no caso da 

epidemia de AIDS. 

Todavia, como uma forma de driblar tal flexibilização houve uma proliferação de 

acordos internacionais fora da seara multilateral, envolvendo deliberações, negociações e 

acordos bilaterais, que culminaram no TRIPS-plus, que acabou por prejudicar a implementação 

das flexibilidades conferidas pelo Acordo TRIPS, tendo em vista a criação de mecanismos 

visando ao fortalecimento da proteção da propriedade intelectual. 

Nesse contexto acredita-se que a compreensão do direito à saúde sob uma ótica de 

direito fraterno, consubstanciada na ideia de comunidade universal, é uma aposta capaz de 

ressignificar as relações ao estabelecer vínculos comunicacionais e equitativos, a partir da 
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criação de plataformas de compartilhamento de informações sobre doenças e processos e 

produtos terapêuticos, de diagnósticos, vacinas, medicamento, para combatê-las, a exemplo da 

plataforma global COVID-19 Technology Access Pool (C-TAP), lançada pela OMS em maio 

de 2020 para enfrentamento da pandemia do Novo Coronavírus. 

Poderão, ainda, promover a conscientização das empresas farmacêuticas à manutenção 

de uma porcentagem dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento direcionados para 

combater doenças negligenciadas, bem como a distribuição de fármacos, embora patenteados, 

em valores acessíveis ao mercado dos países em desenvolvimento e menos abastados, 

incorporando, a partir disso, princípios sociais éticos e de cooperação, que quando 

desrespeitados poderiam comprometer a concessão de empréstimos financeiros bancários a 

empresas violadoras dessas normas sociais. 

Portanto, tendo em vista que a propriedade intelectual busca promover benefícios à 

sociedade, é patente a indispensabilidade de se equilibrar e conciliar os propósitos patentários 

e mercantis com as legítimas reivindicações humanitárias em relação ao direito à saúde a partir 

da flexibilização das patentes biotecnológicas de medicamentos. 
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